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RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA
RECORRIDO: E PETRONIO DE ALENCAR
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1a CÂMARA DE JULGAMENTO
SESSÃO DE: 13.05.03
PROCESSO N° 1.1538.00 AUTO DE INFRAÇÃO N°l.00.4665-5

EMENTA: ICMS - FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS
FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DE
MERCADORIAS. Auto de infração procedente.
Materializado o ilícito tributário denunciado
na peça iniciaal. Modificada, por voto de
desempate da Presidência, a decisão
ABSOLUTÓRIA proferida em 1a instância, com
respaIdO' no art. 85 da Lei n° 12.670/96 e nos
arts. 269 e 878, III, "g", do Decreto
24.569/97. Recurso oficial conhecido e
provido.

RELATÓRIO:

Consta na peça inicial do presente processo a seguinte
acusação:

" As notas fiscais dos produtos
adquiridos da empresa Seagram do Brasil,
estabelecida em Pernambuco, n/ao foram
lançadas no livro Registro de Entradas,
conforme comprovação de documentos
anexados ao processo."

Nas informações complementares, o agente
ratifica o exposto na exordial, esclarecendo que:

do Fisco
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- A CEPAF, célula da SEFAZ, repassou à auditoria fiscal
relação de notas fiscais emi tidas pela empresa Seagram do
Brasil, sediada em Pernambuco, destinadas a autuada,
relativas aos exercícios de 1997, 1998 e 1999;

•
verificados os livros fiscais, constatou-se que

somente as notas fiscais emitidas durante o exercício de 1997
se encontravam escrituradas no livro Registro de Entradas de
Mercadorias;

a empresa remetente, Segram do Brasil, declara,
mediante termo próprio, que não existe possibilidade de um
contribuinte comprar seus produtos em nome de um terceiro
devido as exigências burocráticas e seu alto controle;

- constatou o autuante que as notas fiscais, relativas
ao exercício de 1998, não foram lançadas no LREM, num total
de R$ 33.507,00, cuja sanção está prevista no art. 878, II,
"g", do Decreto 24.569/97.

Para provar a acusação o autuante fez constar do
processo os seguintes documentos: Declaração da Seagram do
Brasil (fls. 07 e 08), cópias das notas fiscais objeto da
autuação, ( fls. 10 a 48) e cópias das folhas do livro
Registro de Entrada de Mercadorias relativas ao mesmo período
da emissão das respectivas notas.

Tempestivamente, a autuada, através
devidamente consti tuído, apresenta impugnação
alegando os motivos abaixo delineados:

do advogado
ao lançamento

os pedidos realizados em nome da sua
de Alencar à Seagram, e diz que a
não lhe pertence, bem como o endereço
realidade dos fatos e tampouco com o
empresa remetente;

desconhece
empresa E Petrânio
assinatura ali aposta
nada tem a ver com a
cadastro aprovado pela
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- a resposta da Seagram ao Ofício da SEFAZ não passa de
um amontoado de mentiras sem qualquer valor, visto que,
diante das exigências burocráticas para atender pedidos, não
tenha tomado a menor precaução em ao menos checar os dados e
conferir as assinaturas de seus clientes;

as provas para amparar a lavratura dos autos de
infração são completamente frágeis, em momento algum ficou
provado que a firma E. Petronio de Alencar adquiriu as
citadas mercadorias da empresa Seagram, os documentos
(pedidos) apresentados não possuem qualquer amparo legal, os
quais são chamados de documentos operacionais pela Segram;

o
ensejasse
exceção da
do Brasil.

fiscal não encontrou nenhuma
a lavratura de qualquer auto
documentação inidônea enviada à

irregularidade que
de infração, com
SEFAZ pela Seagram

Em instância singular, a autoridade julgadora acolhe
as razões aduzidas na peça defensória e manifesta -se pela
improcedência da autuação.

A Consultoria Tributária, em parecer de fls.122 e 123,
sugere a modificação da decisão singular, julgando-se
procedente o auto de infração sob o fundamento de que as
provas presentes aos autos são suficientes para materializar
a infração.

A douta Procuradoria Geral do Estado
integralmente o parecer da Consultoria Tributária.

adota

É o relatório.
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VOTO DA RELATORA:

A peça acusatória cuida sobre a fal ta de escri turação
das notas fiscais de aquisição no livro Registro de Entradas
de Mercadorias, em determinados meses do exercício de 1998,
conforme demonstrativo de fls.04, no valor de R$ 33.507,22
(trinta e três mil, quinhentos e sete cruzeiros e vinte e
dois centavos).

o agente do Fisco dando cumprimento à Ordem de Serviço,
de 24.02.2000, que trata o Projeto Diligência Fiscal,
referente ao período de 01.01.1997 a 31.12.1999, esclarece,
nas informações complementares, o seguinte:

- recebeu da Célula de Pesquisa e Análise Fiscal da
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará - CEPAF uma relação
de notas fiscais, cujas cópias repousam às fls. 10 a 48,
destes autos, emitidas pela empresa Seagram do Brasil,
estabelecida no estado de Pernambuco, destinadas à empresa E.
Petrânio de Alencar, as quais não se encontravam escrituradas
no livro de Registro de Entradas de Mercadorias;

conforme declaração da empresa Seagram, não há
possibilidade de um cliente comprar seus produtos utilizando
o nome de terceiro em face das exigências burocráticas.

De uma análise cri teriosa das peças consti tutivas do
presente processo, chegamos à conclusão de que a decisão
singular merece modificação, corroborando com o parecer da
eminente Consultora Tributária.

Em relação à insuficiência e fragilidade das provas
embasadoras da acusação fiscal, abraçadas pelo julgador
singular, data máxima vênia, ousamos discordar. É cediço que
as provas necessárias e suficientes para dar respaldo à
presente ação fiscal são as notas fiscais de aquisição e o
livro Registro de Entradas de Mercadorias.
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Ora, se houve a saída das mercadorias do fornecedor
mediante as notas fiscais, nas quais visivelmente lemos todos
os dados relativos à empresa adquirente, inclusive com a
indicação do local para cobrança ( Av. Tiradentes, 236),
coincidentemente com o endereço da empresa acusada à época da
infração conforme demonstrado no sistema da situação
cadastral do contribuinte, não resta dúvida da realização da
operação.

Comprovada a realização da operação e diante da fal ta
de escri turação das notas fiscais acobertadoras da referida
operação, caracterizada está a infração ao dispositivo legal,
em especial o arte 269 do Decreto 24.569/97 que prevê a
obrigatoriedade do registro da nota fiscal no livro próprio,
cuja sanção está prevista no arte 878, III, "g", do mesmo
diploma legal.

Improcede o argumento do julgador singular de que as
cópias das notas fiscais fornecidas por um terceiro não são
provas suficientes para comprovar aquisição das mercadorias
ali arroladas, visto que, o fornecedor é considerado parte da
operação comercial, sem ele o ato de comércio não se
concretizaria.

Sobre a matéria, o art. 85 da Lei 12.670/96 assevera:

"Art. 85. Quando, através dos elementos
apresentados pela pessoa fiscalizada, não se
apurar convencimento o movimento do
estabelecimento, colher-se-ão os elementos
necessários através de livros, documentos,
pape~s ou arquivos eletrônicos de outros
estabelecimentos que com o fiscalizado
transacionaram, assim como nos despachos, nos
livros, documen tos, pape~s ou arqui vos
eletrônicos de transportadores, suas estações
ou agências, ou em outras fontes
subsidiárias." (GN)
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Na presente ação fiscal, com respaldo no referido
dispositivo legal, o auruantecomprova a aquisição das
mercadorias pela autuada anexando ao auto de infração cópias
de notas fiscais coletadas junto ao fornecedor, a meu sentir,
por si só prova suficiente para confirmar a realização de
tal operação.

É imperioso destacar que no processo administrativo
tributário, aquilo que o Fisco pode cobrar do contribuinte
como dívida goza de presunção de certeza e liquidez, ou seja,
presume-se a favo;r do Fisco, cabendo ao contribuinte fazer
prova em contrário. Há,. portanto, uma inversão de ônus de
prova.

Nesse sentido, nos ensina Paulo Celso Bonilha:

" em princípio, em termos de
distribuição do pnus da prova, incumbe à
Fazenda provar os pressupostos do fato
gerador da obrigação e da constituição do
crédi to; ao contribuinte, a inexistência
desses pressupostos ou a existência de
fatores excludent~s."

" ... as informaçõ-es fiscais que transmi tem
esc~arecim&ntos de conhecimento in terno da
repartição não slf revest€IlL da na tureza de
prova documenta~. Os documentos que a-s
instruírem, no entanto, colhidos junto ao
contribuinte ou terceiros, constituem
provas. li
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Assim, não encontro razão para firmar outra percepção,
senão confirmar a autuação na forma descrita pelo autuante,
devendo-se aplicar a sanção prevista no art. 878, III, "g",
do Decreto 24.569/97.

COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

MCJLTA . R$ 33.507,00

Isto posto, voto pelo conhecimento do recurso oficial,
dar-lhe provimento, para reformar a decisão absolutória,
proferida em la instância, julgando totalmente procedente a
acusação fiscal, conforme o parecer da Consultoria
Tributária, adotado integralmente pela douta Procuradoria
Geral do Estado.

É o voto.
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DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em
que é recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA e
recorrido E PETRONIO DE ALENCAR,

RESOLVEM os membros da 1a Câmara do Conselho de
Recursos Tributários, por voto de desempate da Presidência,
conhecer do recurso oficial, dar-lhe provimento, para
reformar a decísão absol utória proferida em 1a Instância,
julgando totalmente procedente a presente ação fiscal, nos
termos do voto da conselheira relatora e parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado. Foram votos vencidos os dos
conselheiros Luiz Carvalho Filho, Vanda Ione de Siqueira
Farias, Fernando Airton Lopes Barrocas e Cristiano Marcelo
Peres, que se pronunciaram pela improcedência da autuação.

SALA DAS SESSÕESDA 1 a cÂMARADE JULGAMENTODO CONSELHO
DE RECURSOSTRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos /I de junho de 2003.
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CONSELH

Francisco Paixão Bezerra
PRESIDENTE

Neto
ESTADO

Cristiano

CONSULTORTRIBUTÁRIO
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